
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.099.464 - RS (2008/0230224-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO DO RIO 

GRANDE DO SUL - OAB/RS 
ADVOGADA : MIRIAM CRISITINA KRAICZK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. CONSELHO 
PROFISSIONAL. EXAME DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. 
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO NO 
CERTAME. IMPOSSIBILIDADE. ART. 8º DA LEI N. 8.906/94 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA N. 266 DESTA CORTE 
SUPERIOR.
1. "[N]ão se pode exigir que o preenchimento dos requisitos elencados no art. 8º da 
Lei n. 8.906/94 se dê no momento das inscrições em quaisquer das fases do 
certame. Tal exigência só pode ser feita por conta da inscrição final nos quadros do 
conselho profissional. Incidência, com adaptações, da Súmula n. 266 desta Corte" 
(REsp 984.193/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
12.9.2008).
2. A literalidade do art. 8º, inc. II, da Lei n. 8.906/94 preconiza que o diploma ou 
certidão de graduação em direito será cobrado na oportunidade de inscrição como 
advogado.
3. Não se pode exigir que o preenchimento dos requisitos elencados no art. 8º da Lei 
n. 8.906/94 sejam comprovados desde o momento em que o candidato se inscreve 
para o exame admissional.
4. Tal exigência presente no certame importa violação da legislação federal acima 
transcrita, e não mera norma infralegal - como quer a parte interessada no agravo.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 23 de março de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.099.464 - RS (2008/0230224-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO DO RIO 

GRANDE DO SUL - OAB/RS 
ADVOGADA : MIRIAM CRISITINA KRAICZK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Ordem dos Advogados do Brasil Seção do Rio 

Grande do Sul - OAB/RS contra decisão monocrática de fls. 425/426 assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXAME DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL. COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS PARA 
INSCRIÇÃO. EXIGÊNCIA DE CUMPRIMENTO DO ART. 8º DA LEI N. 
8.906/94 NA DATA DA INSCRIÇÃO NOS QUADROS DO CONSELHO 
PROFISSIONAL. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA 
SÚMULA N. 266/STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO (ART. 557, § 1.º-A, 
DO CPC).

No novo recurso (fls. 431/438), sustenta a parte agravante que a questão controversa 

nos autos é regulada por diploma infralegal, razão pela qual haveria óbice para conhecimento do 

especial.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. CONSELHO 
PROFISSIONAL. EXAME DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. 
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO NO CERTAME. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 8º DA LEI N. 8.906/94 APLICAÇÃO ANALÓGICA 
DA SÚMULA N. 266 DESTA CORTE SUPERIOR.
1. "[N]ão se pode exigir que o preenchimento dos requisitos elencados no art. 8º da 
Lei n. 8.906/94 se dê no momento das inscrições em quaisquer das fases do 
certame. Tal exigência só pode ser feita por conta da inscrição final nos quadros do 
conselho profissional. Incidência, com adaptações, da Súmula n. 266 desta Corte" 
(REsp 984.193/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
12.9.2008).
2. A literalidade do art. 8º, inc. II, da Lei n. 8.906/94 preconiza que o diploma ou 
certidão de graduação em direito será cobrado na oportunidade de inscrição como 
advogado.
3. Não se pode exigir que o preenchimento dos requisitos elencados no art. 8º da Lei 
n. 8.906/94 sejam comprovados desde o momento em que o candidato se inscreve 
para o exame admissional.
4. Tal exigência presente no certame importa violação da legislação federal acima 
transcrita, e não mera norma infralegal - como quer a parte interessada no agravo.
5. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Penso que é caso de manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que a 

parte agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

"[N]ão se pode exigir que o preenchimento dos requisitos elencados no art. 8º da Lei n. 

8.906/94 se dê no momento das inscrições em quaisquer das fases do certame. Tal exigência só 

pode ser feita por conta da inscrição final nos quadros do conselho profissional. Incidência, com 

adaptações, da Súmula n. 266 desta Corte" (REsp 984.193/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, DJe de 12.9.2008). 

A literalidade do art. 8º, inc. II, da Lei n. 8.906/94 preconiza que o diploma ou certidão 

de graduação em direito será cobrado na oportunidade de inscrição como advogado:

Art. 8º Para inscrição como advogado é necessário:
[...]
II - diploma ou certidão de graduação em direito, obtido em instituição de ensino 
oficialmente autorizada e credenciada;
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Dessume-se, pois, que não se pode exigir que o preenchimento dos requisitos elencados 

no art. 8º da Lei n. 8.906/94 sejam comprovados desde o momento em que o candidato se 

inscreve para o exame admissional.

Tal exigência presente no certame importa violação da legislação federal acima 

transcrita, e não mera norma infralegal - como quer a parte interessada no agravo.

Com essas consideração, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0230224-7 REsp 1099464 / RS

Números Origem:  200504010067393  200571000029478

PAUTA: 23/03/2010 JULGADO: 23/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO DO RIO GRANDE DO SUL - 

OAB/RS
ADVOGADA : MIRIAM CRISITINA KRAICZK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Entidades 
Administrativas / Administração Pública - Conselhos Regionais de Fiscalização 
Profissional e Afins - Registro Profissional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO DO RIO GRANDE DO SUL - 
OAB/RS

ADVOGADA : MIRIAM CRISITINA KRAICZK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 23  de março  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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